
:? ji

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
DIRF ( ( O Dl. SF R I( OS Dl PO1O I FC’ICO L SE( RI 1 RlkDO

DI l’,-k() DL ‘.POIO -‘.0 l’LE’ ‘.kIO

[ Informação N.°51/DAPLENI2OI4 21 de abril

Assunto:”Libertação da via da água e criação de um regime especifico de navegação

nos estuários dos rios”

Por analogia com o disposto no artigo 1 56.° do Regimento da Assembleia da

República, para os projetos e propostas de lei, e nos termos da alínea g) do n.° 1 do

artigo 8.° da Resolução da Assembleia da República n.° 20/2004, de 16 de Fevereiro,

junto se anexa o texto da resolução em epígrafe, aprovada em 17 de abril 2014 para

subsequente envio ao Senhor Presidente da Comissão de Economia e Obras

Públicas.

A presente resolução é um texto de substituição resultante dos Projetos de

Resolução n°5 759/Xll/2.a (PSD) e 924/Xll/3.a (PCP).

No texto da Resolução foi incluída a fórmula inicial, em conformidade com o

previsto na lei formulário, sugerindo-se o seguinte:
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SSEMBLE1A DA REP1BLICA
DIRFUÇ O DE SERVIÇOS DE APOIO TÉC’ICO E SE( RI 1 R1 DO
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No corpo da resolução

Onde se lê:”A Assembleia da República, nos termos do n.° 5 do artigo 166° da

Constituição, resolve recomendar ao Governo que:”

Deve ler-se:” A Assembleia da República resolve, nos termos do n.° 5 do artigo 166.°

da Constituição, recomendar ao Governo que:”

À consideração superior

A Assessora parlamentar,

(Lurdes Sauane)



RESOLUÇÃO N° /2014

Libertação da via da água e criação de um regime específico de navegação

nos estuários dos rios

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.° 5 do artigo 1 66.° da Constituição,

recomendar ao Governo que:

1. Pondere a criação de um normativo específico para as embarcações típicas dos rios e

seus estuários tendo em consideração as suas características especiais;

2. Defina um regime de prestação de serviços no âmbito do transporte fluvial público

não regular abrangendo as embarcações típicas e outras vocacionadas para o

mesmo;

3. Defina, em conjunto com as autarquias e a Autoridade Marítima Nacional,

responsáveis pelas parcelas do domínio hídrico a abranger e um plano de construção

e adaptação de infraestruturas, pontões e cais, capaz de responder às necessidades

geradas pelo funcionamento de um serviço de transporte fluvial não regular, e

redefina a tutela das parcelas envolvidas;

4. Inclua nas parcelas a afetar a este desiderato os estaleiros de construção e reparação

artesanal de embarcações típicas dos estuários e albufeiras;



5. Confira coerência e integre estas atividades na estratégia e lógica da Economia do

Mar e salvaguarde o reconhecimento da especificidade e das características das

embarcações tradicionais.

Aprovada em 17 de abril de 2014

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA.

(Maria da Assunção i-\. Esteves)


